
CONTRATO
 

O MUNICÍPIO DE BLUMENAU
administrativa na Praça Víctor Konder
89.010-904, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
representado pelo Secretário
inscrito no CPF ......(nº do CPF
................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
estabelecida à........ , na cidade de ....... 
representada pelo Sr. .......(nome)
denominado contratado resolvem celebrar 
seguir expostas. 

CLÁUSULA 1ª: OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é
playground, academia ao livre, petplace, espaços de contemplação, mirante e pista de 
caminhada, localizado Rua Franscisco Corrêa, Bai
conforme especificações constantes neste edital e anexos, sendo que os recursos para 
pagamento serão arcados por meio de operação de crédito com o Banco do Brasil, 
Contrato de Financiamento nº 40/00039
especificações constam no Anexo I do edital e faz parte deste contrato.

CLÁUSULA 2ª: NORMAS

2.1. O presente contrato
Administrativo nº 9645, ao edita
por suas cláusulas e, em legislação geral, 
Municipal nº 15.050/2023 e pelas normas específicas:

• ABNT NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos. 

• ABNT NBR 6122/96: Projeto e Ex
• ABNT NBR 6118/2014: Projeto de Estruturas de Concreto 
• ABNT NBR 10844: Instalações Prediais de Águas Pluviais 
• ABNT NBR 15073: Tubos corrugados de PVC e de polietileno para drenagem 

subterrânea agrícola
• ABNT NBR 16071: Playgrounds
• Lei nº 12.305: Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)
• NR 01: Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais
• NR 06: Equipamento de Proteção Individual 
• NR 18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção E 

demais legislações, normas e resoluções apresentadas ao longo deste 
instrumento.  

- 1 - 

CONTRATO Nº ......./2024 

BLUMENAU, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
Praça Víctor Konder, n.º 02, Centro, Blumenau, Santa Catarina

, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 83.108.357/0001
representado pelo Secretário Municipal de Planejamento Urbano  
inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante denominado contratante
................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
estabelecida à........ , na cidade de ....... – ......, CEP ........., e-mail.........., neste ato 
representada pelo Sr. .......(nome), inscrito no CPF ......(nº do CPF)

resolvem celebrar contrato, que será regido pelas cláusulas a 

OBJETO 

O objeto do presente contrato é Execução do Parque Linear Te
playground, academia ao livre, petplace, espaços de contemplação, mirante e pista de 
caminhada, localizado Rua Franscisco Corrêa, Bairro: Testo Salto, Blumenau/SC, 
conforme especificações constantes neste edital e anexos, sendo que os recursos para 
pagamento serão arcados por meio de operação de crédito com o Banco do Brasil, 
Contrato de Financiamento nº 40/00039-7 - OPEN BB II 
especificações constam no Anexo I do edital e faz parte deste contrato.

NORMAS REGENTES 

contrato está vinculado à Licitação n° 19/2024 
edital e à proposta apresentada pelo contratado

e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021, 
e pelas normas específicas:   

ABNT NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos.  
ABNT NBR 6122/96: Projeto e Execução de Fundações  
ABNT NBR 6118/2014: Projeto de Estruturas de Concreto  
ABNT NBR 10844: Instalações Prediais de Águas Pluviais  
ABNT NBR 15073: Tubos corrugados de PVC e de polietileno para drenagem 
subterrânea agrícola  
ABNT NBR 16071: Playgrounds  
Lei nº 12.305: Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)
NR 01: Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais
NR 06: Equipamento de Proteção Individual – EPI 
NR 18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção E 

egislações, normas e resoluções apresentadas ao longo deste 

 

, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
Santa Catarina, CEP: 

83.108.357/0001-15, neste ato 
 ...........(nome)........., 

contratante e a empresa 
................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ......., 

mail.........., neste ato 
, inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante 

regido pelas cláusulas a 

Execução do Parque Linear Testo Salto com 
playground, academia ao livre, petplace, espaços de contemplação, mirante e pista de 

rro: Testo Salto, Blumenau/SC, 
conforme especificações constantes neste edital e anexos, sendo que os recursos para 
pagamento serão arcados por meio de operação de crédito com o Banco do Brasil, 

OPEN BB II – SEPLAN, cuja 
especificações constam no Anexo I do edital e faz parte deste contrato. 

19/2024 e ao Processo 
contratado, regendo-se 

pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto 

ABNT NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

ABNT NBR 15073: Tubos corrugados de PVC e de polietileno para drenagem 

Lei nº 12.305: Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)  
NR 01: Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 

NR 18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção E 
egislações, normas e resoluções apresentadas ao longo deste 



CLÁUSULA 3ª: VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência deste 
ao contratado da publicação deste 
Públicas. 

CLÁUSULA 4ª: REGIME 

4.1. O regime de execução deste contrato é

4.2. A forma de execução deste contrato é 

CLÁUSULA 5ª: LOCAL 

5.1. O local e o prazo de entrega
solução e requisitos da contratação constam do Anexo I 
parte deste contrato. 

5.2. Os prazos de entrega / execução serão 
Ordem de Serviço ou Autorização de Fornecimento

5.3. O prazo de entrega 
unilaterais determinadas pelo 
supervenientes, alheios à vontade das partes, que impactem no seu cumprimento, 
mediante solicitação formal
ao fiscal do contrato em momento anterior à data de entrega

CLÁUSULA 6ª: FONTE DE RECURSOS

6.1. A despesa correrá por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

 
Unidade: 01 Administrativo do Gabi
Dotação: 598  
Fonte: 1754 – Recursos de Operação de Crédito 
Função: 15 - Urbanismo  
Ação da Despesa: 13.01.15.451.0052.1173 
Desenvolvimento Urbano 
Natureza da Despesa: 4.4.90.00.00.00.00.00 
Recursos no valor: R$ 1.299.822,00 

CLÁUSULA 7ª: VALOR 

7.1. Pelo objeto deste contrato
incluídos os tributos incidentes sobre a transação, 
execução do contrato, não cabendo ao 

7.2. As quantidades e preços unitários estão indicadas na proposta ajustada do 
contratado, que faz parte deste contrato
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VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste contrato será de 240 dias, contado
publicação deste contrato no Portal Nacional de Co

REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO 

O regime de execução deste contrato é empreitada por preço global.

A forma de execução deste contrato é prestação de serviço imediato

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO

prazo de entrega / execução, assim como outras 
solução e requisitos da contratação constam do Anexo I - Especificações do edital e faz 

Os prazos de entrega / execução serão contados da entrega ao contratado da 
Ordem de Serviço ou Autorização de Fornecimento. 

 / execução poderá ser prorrogado em caso de alterações 
unilaterais determinadas pelo contratante, bem como pela ocorrência de
supervenientes, alheios à vontade das partes, que impactem no seu cumprimento, 
mediante solicitação formal, devidamente fundamentada, encaminhada pelo 

em momento anterior à data de entrega ou conclusão do serviço

FONTE DE RECURSOS 

A despesa correrá por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

01 Administrativo do Gabinete  

Recursos de Operação de Crédito  

13.01.15.451.0052.1173 - Projetos Especiais para 

4.4.90.00.00.00.00.00 - Aplicações diretas -
R$ 1.299.822,00  

VALOR DO CONTRATO 

contrato, o contratante pagará ao contratado
incluídos os tributos incidentes sobre a transação, fretes e demais despesas para a 

, não cabendo ao contratante nenhum outro ônus.

As quantidades e preços unitários estão indicadas na proposta ajustada do 
, que faz parte deste contrato. 

 

, contados da comunicação 
no Portal Nacional de Contratações 

empreitada por preço global.  

prestação de serviço imediato  

EXECUÇÃO 

outras descrições da 
Especificações do edital e faz 

entrega ao contratado da 

poderá ser prorrogado em caso de alterações 
pela ocorrência de eventos 

supervenientes, alheios à vontade das partes, que impactem no seu cumprimento, 
encaminhada pelo contratado 

conclusão do serviço.  

A despesa correrá por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s):  

Projetos Especiais para 

- Investimentos 

contratado o valor de R$ ......, 
s e demais despesas para a 

nenhum outro ônus. 

As quantidades e preços unitários estão indicadas na proposta ajustada do 



CLÁUSULA 8ª: GARANTIA CONTRATUAL

8.1. O contratado prestou

8.2. A garantia contratual será devolvida em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento definitivo do objeto e, quando prestada em dinheiro, será atualizada 
monetariamente pelo Índice Nacional d
data do depósito.  

8.3. Nos casos de aditivo ou prorrogação contratual, a garantia deverá ser 
complementada para garantir a manutenção do percentual inicialmente exigido.

8.4. A vigência da garantia deverá perdurar até a conclusão do objeto e, diante de 
eventuais alterações do valor do contrato, o valor da garantia deverá ser 
complementado.    

CLÁUSULA 9ª: CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

9.1. As medições das atividades executadas serão realizadas pelo cont
no 1° (primeiro) dia útil do mês seguinte ao da execução
encaminhadas para o fiscal do contrato em até 5 (cinco) dias

9.2. O fiscal do contrato deverá conferir e aprovar a medição em até 
úteis após o seu recebimento e autorizar o contratado 
àquela medição. 

9.3. Caso não seja aprovada a medição
la, já corrigida, ou demonstrar que a medição estava correta, em até 
para aprovação do fiscal. 

CLÁUSULA 10ª: CONDIÇÕES

10.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, em até 
(quinze) dias contados da comunicação da conclusão do objeto, pelo contratado ao 
fiscal. 

10.2. O objeto será recebido definitiv
fiscal, conforme o caso, mediante termo de recebimento, em 
contados do recebimento provisório

10.3. O objeto será recebido parcialmente pelo contratante quando
fins pretendidos pela contratação, o descumprimento possibilitar o aproveitamento do 
que fora executado, sem prejuízo de eventual apuração de sanções cabíveis em 
decorrência do descumprimento contratual

10.4. Caso o recebimento provisório ou o definitivo não ocorram nos prazos 
estabelecidos, o objeto será considerado tacitamente recebido, desde que inexistam 
pendências relativas ao recebimento provisório

CLÁUSULA 11ª: CONDIÇÕES

11.1. O pagamento ocorrerá em até
fiscal relativa à entrega do objeto ou prestação do serviço ou medição correspondente.
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GARANTIA CONTRATUAL    

ou a garantia financeira do contrato no valor de R$ 

A garantia contratual será devolvida em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento definitivo do objeto e, quando prestada em dinheiro, será atualizada 
monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE) desde a 

Nos casos de aditivo ou prorrogação contratual, a garantia deverá ser 
complementada para garantir a manutenção do percentual inicialmente exigido.

A vigência da garantia deverá perdurar até a conclusão do objeto e, diante de 
eventuais alterações do valor do contrato, o valor da garantia deverá ser 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO   

As medições das atividades executadas serão realizadas pelo cont
no 1° (primeiro) dia útil do mês seguinte ao da execução da etapa/escopo

para o fiscal do contrato em até 5 (cinco) dias úteis. 

O fiscal do contrato deverá conferir e aprovar a medição em até 
após o seu recebimento e autorizar o contratado a emitir a nota fiscal referente 

Caso não seja aprovada a medição, o contratado deverá refazê
la, já corrigida, ou demonstrar que a medição estava correta, em até 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, em até 
dias contados da comunicação da conclusão do objeto, pelo contratado ao 

O objeto será recebido definitivamente pela comissão de recebimento, ou pelo 
fiscal, conforme o caso, mediante termo de recebimento, em 
contados do recebimento provisório. 

O objeto será recebido parcialmente pelo contratante quando
contratação, o descumprimento possibilitar o aproveitamento do 

que fora executado, sem prejuízo de eventual apuração de sanções cabíveis em 
decorrência do descumprimento contratual. 

Caso o recebimento provisório ou o definitivo não ocorram nos prazos 
estabelecidos, o objeto será considerado tacitamente recebido, desde que inexistam 
pendências relativas ao recebimento provisório. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

pagamento ocorrerá em até 28 (vinte oito) dias, contados do aceite na nota 
do objeto ou prestação do serviço ou medição correspondente.

 

no valor de R$ .......... 

A garantia contratual será devolvida em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento definitivo do objeto e, quando prestada em dinheiro, será atualizada 

e Preços ao Consumidor (INPC/IBGE) desde a 

Nos casos de aditivo ou prorrogação contratual, a garantia deverá ser 
complementada para garantir a manutenção do percentual inicialmente exigido. 

A vigência da garantia deverá perdurar até a conclusão do objeto e, diante de 
eventuais alterações do valor do contrato, o valor da garantia deverá ser 

As medições das atividades executadas serão realizadas pelo contratado sempre 
da etapa/escopo e 
 

O fiscal do contrato deverá conferir e aprovar a medição em até 10 (dez) dias 
emitir a nota fiscal referente 

o contratado deverá refazê-la e reapresentá-
la, já corrigida, ou demonstrar que a medição estava correta, em até 5 (cinco) dias úteis 

O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, em até 15 
dias contados da comunicação da conclusão do objeto, pelo contratado ao 

amente pela comissão de recebimento, ou pelo 
fiscal, conforme o caso, mediante termo de recebimento, em 90(noventa) dias, 

O objeto será recebido parcialmente pelo contratante quando, a depender dos 
contratação, o descumprimento possibilitar o aproveitamento do 

que fora executado, sem prejuízo de eventual apuração de sanções cabíveis em 

Caso o recebimento provisório ou o definitivo não ocorram nos prazos 
estabelecidos, o objeto será considerado tacitamente recebido, desde que inexistam 

contados do aceite na nota 
do objeto ou prestação do serviço ou medição correspondente. 



11.2. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para 
retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a 
partir da data de sua reapresen

11.3. O prazo de pagamento será suspenso nos casos de descumprimento total da 
obrigação contratual. 

11.3.1. Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado 
o pagamento relativo à parcela incontroversa, desde que útil e aceita pelo contr

11.4. Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores poderão ser 
descontados dos pagamentos seguintes, desde que não caiba mais recurso da decisão 
que determinou aplicação de multa no processo administrativo específico

11.5. Em caso de atraso nos pagamentos, o contratado terá direito à atualização 
monetária dos valores inadimplidos, considerando, para tanto, os dias de atraso até a 
data do efetivo pagamento, contados de forma corrida, mediante aplicação 
do INPC, acrescido de juros de 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM  =  VP  ( 0,00016438

EM = Encargos moratórios

VP = Valor da parcela em atraso;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo 
pagamento; e 

I = Variação do INPC no período de atraso

11.6. Caso ainda não esteja
considerados os últimos índices disponíveis que 
desejado. 

CLÁUSULA 12ª: REAJUSTAMENTO DO PREÇO

12.1. O preço será reajustado, de ofício, pelo contratante, 
Índices Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT, apurados e fornecidos pela 
Fundação Getúlio Vargas,
orçamento referencial. 

12.2. O reajuste incidirá sobre o valor correspondente às parcelas do objeto cujo 
pagamento ainda não tenha sido realizado

12.3. O reajuste somente será concedido quando disponibilizados todos os índices 
relativos ao período que se pretende reajustar

12.4. O reajuste de valores
prestadas após o prazo original
justificado. 

12.5. A formalização do reajuste será 

12.6. Caso o valor do contrato
econômico-financeiro decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra 
o reequilíbrio geral do valor do 
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A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para 
retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a 
partir da data de sua reapresentação. 

O prazo de pagamento será suspenso nos casos de descumprimento total da 

Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado 
o pagamento relativo à parcela incontroversa, desde que útil e aceita pelo contr

Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores poderão ser 
descontados dos pagamentos seguintes, desde que não caiba mais recurso da decisão 
que determinou aplicação de multa no processo administrativo específico

Em caso de atraso nos pagamentos, o contratado terá direito à atualização 
monetária dos valores inadimplidos, considerando, para tanto, os dias de atraso até a 
data do efetivo pagamento, contados de forma corrida, mediante aplicação 

acrescido de juros de 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação da 

00016438356  x  N  +  I ), onde:  

EM = Encargos moratórios a ser acrescido ao valor normal do pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso; 

e dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo 

no período de atraso. 

Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices
os os últimos índices disponíveis que correspondam 

REAJUSTAMENTO DO PREÇO   

reajustado, de ofício, pelo contratante, conforme variação do
Índices Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT, apurados e fornecidos pela 
Fundação Getúlio Vargas, após 12 (doze) meses contados 

O reajuste incidirá sobre o valor correspondente às parcelas do objeto cujo 
pagamento ainda não tenha sido realizado. 

O reajuste somente será concedido quando disponibilizados todos os índices 
período que se pretende reajustar. 

O reajuste de valores, correspondentes às parcelas do objeto entregues
após o prazo original, será concedido apenas quando configurado

A formalização do reajuste será realizada por apostilamento contratual

contrato seja alterado em razão da concessão de reequilíbrio 
financeiro decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra 

o reequilíbrio geral do valor do contrato, inclusive relacionado a perdas inflacionárias, a 

 

A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para 
retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a 

O prazo de pagamento será suspenso nos casos de descumprimento total da 

Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado 
o pagamento relativo à parcela incontroversa, desde que útil e aceita pelo contratante. 

Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores poderão ser 
descontados dos pagamentos seguintes, desde que não caiba mais recurso da decisão 
que determinou aplicação de multa no processo administrativo específico. 

Em caso de atraso nos pagamentos, o contratado terá direito à atualização 
monetária dos valores inadimplidos, considerando, para tanto, os dias de atraso até a 
data do efetivo pagamento, contados de forma corrida, mediante aplicação da variação 

acrescido de juros de 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação da 

a ser acrescido ao valor normal do pagamento; 

e dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo 

s necessários, serão 
 ao mesmo período 

conforme variação do 
Índices Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT, apurados e fornecidos pela 

 da elaboração do 

O reajuste incidirá sobre o valor correspondente às parcelas do objeto cujo 

O reajuste somente será concedido quando disponibilizados todos os índices 

parcelas do objeto entregues ou 
será concedido apenas quando configurado um atraso 

contratual.  

seja alterado em razão da concessão de reequilíbrio 
financeiro decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra 

perdas inflacionárias, a 



data-base para o próximo reajuste contratual passará a ser a data de início dos efeitos 
do reequilíbrio concedido. 

CLÁUSULA 13ª: MATRIZ

13.1. O presente contrato terá sua análise de riscos que podem ensejar o reequilíbrio 
econômico-financeiro na forma da tabela

 
Evento de risco 

Alteração do quantitativo 
contratado 

Alteração do projeto 
Criação, extinção ou 

alteração de tributos, taxas 
ou encargos 

Atraso no pagamento 

Problemas com 
empregados do contratado

Erros na execução 

Atrasos e inadimplementos 

Oscilações de mercado dos 
insumos até 5% acima da 

variação média do ano 
anterior  

Oscilações de mercado dos 
insumos acima de 5% da 
variação média do ano 

anterior  
Outros eventos não 

previstos caracterizados 
como caso fortuito, força 
maior, fato do príncipe ou 

fato da administração  

13.2. São considerados riscos que podem ocorrer ao longo da execução contratual 
com potencial de comprometer o equilíbrio econômico
estiverem preenchidos como risco
reequilíbrio econômico-financeiro nestes casos

13.3. O contratado terá a obrigação de demonstrar, no prazo de 30 
contados da assinatura do contrato, o pagamento dos seguros eventualmente 
solicitados pela matriz de risco contratual.

13.4. O fiscal do contrato aco
previstos na matriz de risco contratual.
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base para o próximo reajuste contratual passará a ser a data de início dos efeitos 

MATRIZ DE RISCOS CONTRATUAIS  

O presente contrato terá sua análise de riscos que podem ensejar o reequilíbrio 
financeiro na forma da tabela: 

Alocação Consequência
Alteração do quantitativo Município Aditivo contratual

Município Reequilíbrio contratual

alteração de tributos, taxas 
Município Reequilíbrio contratual

Município Juros e atualização 
monetária

empregados do contratado 
Contratado Manutenção do valor

Contratado Correção com manutenção 

Atrasos e inadimplementos  Contratado  Glosa do valor não 
executado e aplicação de 

penalidades 
Oscilações de mercado dos 
insumos até 5% acima da 

Contratado  Manutenção do valor 

Oscilações de mercado dos 
insumos acima de 5% da 

Município  Reequilíbrio contratual 

previstos caracterizados 
como caso fortuito, força 
maior, fato do príncipe ou 

 

Município  Reequil

São considerados riscos que podem ocorrer ao longo da execução contratual 
com potencial de comprometer o equilíbrio econômico-financeiro, aqueles que 
estiverem preenchidos como riscos do contratante, sendo aplicada a regra para 

financeiro nestes casos. 

O contratado terá a obrigação de demonstrar, no prazo de 30 
contados da assinatura do contrato, o pagamento dos seguros eventualmente 

matriz de risco contratual. 

O fiscal do contrato acompanhará os mecanismos de mitigação dos riscos 
previstos na matriz de risco contratual. 

 

base para o próximo reajuste contratual passará a ser a data de início dos efeitos 

O presente contrato terá sua análise de riscos que podem ensejar o reequilíbrio 

Consequência 
Aditivo contratual 

Reequilíbrio contratual 
Reequilíbrio contratual 

Juros e atualização 
monetária 

Manutenção do valor 

Correção com manutenção 
do valor 

Glosa do valor não 
executado e aplicação de 

penalidades  
Manutenção do valor  

Reequilíbrio contratual  

Reequilíbrio contratual  

São considerados riscos que podem ocorrer ao longo da execução contratual 
financeiro, aqueles que 

contratante, sendo aplicada a regra para 

O contratado terá a obrigação de demonstrar, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da assinatura do contrato, o pagamento dos seguros eventualmente 

mpanhará os mecanismos de mitigação dos riscos 



CLÁUSULA 14ª: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

14.1. A necessidade de reequilíbrio econômico
contratante será comunicada previamente ao 
fundamentada e demonstrada, para a pertinente manifestação

14.1.1. Caso o contratado não concorde com o novo valor proposto, o contrato 
poderá ser extinto, sem a aplicação de penalidades ao contratado

14.1.2. Havendo diferença entre o v
reequilibrado para aqueles períodos, deverá ser feito o acerto da diferença no próximo 
pagamento. 

14.2. Concedido o reequilíbrio econômico
retroativos à data do fato gerador, 
subsequentes notas fiscais emitidas pelo contratado e pagamentos realizados pelo 
contratante. 

14.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico
formulado durante a vigência do contrato e ant
preclusão. 

CLÁUSULA 15ª: OBRIGAÇÕES DO 

15.1. Constituem obrigações do 

15.1.1. aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou 
supressões determinadas pelo 

15.1.2. comunicar ao fiscal do 
a execução regular de suas obrigações; 

15.1.3. atender às determinações do 
cumprimento do contrato;  

15.1.4. efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do 

15.1.5. declarar o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

15.1.6. manter contatos com o 
entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e 
confirmados por escrito no prazo de 3 (três) dias úteis;

15.1.7. manter atualizado, durante a vigência do presente c
número de telefone fixo e celular, correio eletrônico e nome do representante legal com 
poder de decisão, sob pena de serem consideradas válidas as intimações enviadas 
para os respectivos endereços

15.1.8. a CONTRATADA deverá analisar o proje
reportar à CONTRATANTE qualquer situação que possa prejudicar a boa execução da 
obra e o cumprimento do prazo de execução contratual; 

15.1.9.  cumprir estritamente os prazos estabelecidos para a conclusão da obra, sob 
pena da aplicação das penalidades cabíveis;  
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REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

A necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato
será comunicada previamente ao contratado, de 

fundamentada e demonstrada, para a pertinente manifestação e concordância

Caso o contratado não concorde com o novo valor proposto, o contrato 
poderá ser extinto, sem a aplicação de penalidades ao contratado.  

Havendo diferença entre o valor das notas fiscais já emitidas e o valor 
reequilibrado para aqueles períodos, deverá ser feito o acerto da diferença no próximo 

Concedido o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos 
retroativos à data do fato gerador, devendo-se observar os novos valores nas 
subsequentes notas fiscais emitidas pelo contratado e pagamentos realizados pelo 

O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

onstituem obrigações do contratado:  

ceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou 
pelo contratante nos termos da Lei nº 14.133/

fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência que impeça 
a execução regular de suas obrigações;  

determinações do fiscal do contrato, destinadas ao regular 
 

o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato;  

o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

anter contatos com o contratante sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e 
confirmados por escrito no prazo de 3 (três) dias úteis; 

manter atualizado, durante a vigência do presente contrato, o endereço, 
número de telefone fixo e celular, correio eletrônico e nome do representante legal com 
poder de decisão, sob pena de serem consideradas válidas as intimações enviadas 
para os respectivos endereços; 

a CONTRATADA deverá analisar o projeto, os quantitativos e materiais e 
reportar à CONTRATANTE qualquer situação que possa prejudicar a boa execução da 
obra e o cumprimento do prazo de execução contratual;  

cumprir estritamente os prazos estabelecidos para a conclusão da obra, sob 
licação das penalidades cabíveis;   

 

contrato em favor do 
, de forma devidamente 

e concordância  

Caso o contratado não concorde com o novo valor proposto, o contrato 
 

alor das notas fiscais já emitidas e o valor 
reequilibrado para aqueles períodos, deverá ser feito o acerto da diferença no próximo 

financeiro, este produzirá efeitos 
se observar os novos valores nas 

subsequentes notas fiscais emitidas pelo contratado e pagamentos realizados pelo 

financeiro deverá ser 
es de eventual prorrogação, sob pena de 

ceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou 
nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

, de imediato, qualquer ocorrência que impeça 

, destinadas ao regular 

o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de 

sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e 

ontrato, o endereço, 
número de telefone fixo e celular, correio eletrônico e nome do representante legal com 
poder de decisão, sob pena de serem consideradas válidas as intimações enviadas 

to, os quantitativos e materiais e 
reportar à CONTRATANTE qualquer situação que possa prejudicar a boa execução da 

cumprir estritamente os prazos estabelecidos para a conclusão da obra, sob 



15.1.10. cumprir o disposto no edital de licitação e seus anexos;  

15.1.11. executar as obras de acordo com os Projetos, os quais somente poderão ser 
alterados mediante prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO/S

15.1.12. manter atualizados os telefones e os endereços (físico e/ou eletrônico) da 
CONTRATADA, sob pena de considerar como feitas as notificações/intimações 
enviadas para os endereços apresentados;  

15.1.13. manter recipientes para coleta seletiva de lixo; 

15.1.14. utilizar somente material de 
Básico e Projeto Executivo anexo, bem como obedecer às normas, especificações e 
métodos da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e INMETRO
itens de playground deverão
equipamentos inclusivos, conforme consta 
urbano e equipamento de ATI deve ser seguido a NBR 15988 e 15835

15.1.15. responsabilizar-se, integralmente, pelo controle de qualidade das 
obras/serviços e materiais; 

15.1.16. responsabilizar-se pela conservação dos objetos oriundos das obras/serviços 
ou recuperação de eventuais falhas executivas durante a execução dos mesmos ao 
CONTRATANTE;  

15.1.17. zelar pela boa e completa execução dos serviços e facilitar, por todos os 
meios, a ampla fiscalização do CONTRATANTE, atendendo prontamente às exigências 
que lhe forem solicitadas, inclusive referentes à apresentação de documentos 
comprobatórios da execução do co
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais; 

15.1.18. zelar pela disciplina de seus empregados, pela produtividade e qualidade das 
obras/serviços;  

15.1.19. fornecer crachás de identificação e equipamentos de segurança a todas as 
pessoas que tiverem acesso à área restrita da obra e garantir a sua plena utilização por 
todo o período de vigência do contrato; 

15.1.20. manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão
treinamento e subordinação trabalhista dos recursos humanos para execução completa 
e eficiente dos serviços objeto deste contrato; 

15.1.21. cumprir e fazer com que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e 
segurança do trabalho, normas e demais 
de prestação dos serviços, devidamente disponibilizados; 

15.1.22. manter somente empregados devidamente uniformizados e protegidos, com 
equipamentos de proteção individual, de acordo com a legislação de Medicina e 
Segurança do Trabalho;   

15.1.23. orientar seus funcionários e exigir cortesia no relacionamento com as pessoas 
que estiverem no local de execução da obra;  
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cumprir o disposto no edital de licitação e seus anexos;   

executar as obras de acordo com os Projetos, os quais somente poderão ser 
alterados mediante prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO/S

dos os telefones e os endereços (físico e/ou eletrônico) da 
CONTRATADA, sob pena de considerar como feitas as notificações/intimações 
enviadas para os endereços apresentados;   

manter recipientes para coleta seletiva de lixo;  

utilizar somente material de primeira qualidade, conforme descrito no Projeto 
Básico e Projeto Executivo anexo, bem como obedecer às normas, especificações e 

Associação Brasileira de Normas Técnicas e INMETRO
itens de playground deverão também ser seguidas a NBR 16071 e NBR 9050 para os 
equipamentos inclusivos, conforme consta no Memorial Descritivo. Para o mobiliário 
urbano e equipamento de ATI deve ser seguido a NBR 15988 e 15835

se, integralmente, pelo controle de qualidade das 
obras/serviços e materiais;  

se pela conservação dos objetos oriundos das obras/serviços 
ou recuperação de eventuais falhas executivas durante a execução dos mesmos ao 

ela boa e completa execução dos serviços e facilitar, por todos os 
meios, a ampla fiscalização do CONTRATANTE, atendendo prontamente às exigências 
que lhe forem solicitadas, inclusive referentes à apresentação de documentos 
comprobatórios da execução do contrato e os relacionados ao cumprimento de 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais;  

zelar pela disciplina de seus empregados, pela produtividade e qualidade das 

crachás de identificação e equipamentos de segurança a todas as 
pessoas que tiverem acesso à área restrita da obra e garantir a sua plena utilização por 
todo o período de vigência do contrato;  

manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão
treinamento e subordinação trabalhista dos recursos humanos para execução completa 
e eficiente dos serviços objeto deste contrato;  

cumprir e fazer com que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e 
segurança do trabalho, normas e demais regulamentos do CONTRATANTE e do local 
de prestação dos serviços, devidamente disponibilizados;  

manter somente empregados devidamente uniformizados e protegidos, com 
equipamentos de proteção individual, de acordo com a legislação de Medicina e 

orientar seus funcionários e exigir cortesia no relacionamento com as pessoas 
que estiverem no local de execução da obra;   

 

executar as obras de acordo com os Projetos, os quais somente poderão ser 
alterados mediante prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO/SEPLAN;   

dos os telefones e os endereços (físico e/ou eletrônico) da 
CONTRATADA, sob pena de considerar como feitas as notificações/intimações 

primeira qualidade, conforme descrito no Projeto 
Básico e Projeto Executivo anexo, bem como obedecer às normas, especificações e 

Associação Brasileira de Normas Técnicas e INMETRO. Para os 
NBR 16071 e NBR 9050 para os 

no Memorial Descritivo. Para o mobiliário 
urbano e equipamento de ATI deve ser seguido a NBR 15988 e 15835;  

se, integralmente, pelo controle de qualidade das 

se pela conservação dos objetos oriundos das obras/serviços 
ou recuperação de eventuais falhas executivas durante a execução dos mesmos ao 

ela boa e completa execução dos serviços e facilitar, por todos os 
meios, a ampla fiscalização do CONTRATANTE, atendendo prontamente às exigências 
que lhe forem solicitadas, inclusive referentes à apresentação de documentos 

ntrato e os relacionados ao cumprimento de 

zelar pela disciplina de seus empregados, pela produtividade e qualidade das 

crachás de identificação e equipamentos de segurança a todas as 
pessoas que tiverem acesso à área restrita da obra e garantir a sua plena utilização por 

manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção, 
treinamento e subordinação trabalhista dos recursos humanos para execução completa 

cumprir e fazer com que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e 
regulamentos do CONTRATANTE e do local 

manter somente empregados devidamente uniformizados e protegidos, com 
equipamentos de proteção individual, de acordo com a legislação de Medicina e 

orientar seus funcionários e exigir cortesia no relacionamento com as pessoas 



15.1.24. comunicar ao CONTRATANTE qualquer impedimento que interfira no 
andamento dos serviços, em especial a questões relativa

15.1.25. cumprir as condicionantes estabelecidas para a manutenção e atualização 
das licenças e alvarás emitidos para a execução da obra; 

15.1.26. providenciar a documentação necessária para a obtenção de licenças que se 
fizerem necessárias durante a e

15.1.27. providenciar os alvarás/licenças necessários durante a execução da obra e 
que sejam de responsabilidade da CONTRATADA. 

15.1.28. informar à fiscalização da obra sempre que houver a necessidade de retirada 
de qualquer vegetação na área de abrangênc
realizar a consulta ao órgão ambiental competente;  

15.1.29. instalar sanitários construídos de forma ambientalmente correta para o 
pessoal da obra e de visitantes; 

15.1.30. respeitar os limites de ruídos nas operações de construção d

15.1.31. fazer a gestão dos resíduos gerados pela obra considerando a Resolução do 
CONAMA 307/2002, a Resolução CONAMA 418/2009, o Código Estadual e Municipal 
do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 14.675/2009 e Lei Complementar Municipal nº 
747/2010), a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) e o Manual de 
Procedimentos Ambientais e Sociais do Município de Blumenau e demais legislações 
pertinentes;  

15.1.32. efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam 
ou venham a incidir sobre as atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 
contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, 
relativas aos serviços prestados; 

15.1.33. fornecer aos empregados que irão executar os serviços do contrato, todos o
EPIs (equipamentos de proteção individual) necessários exigidos pela legislação 
pertinente;  

15.1.34. comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados 
contra si, ou propostas contra o Município, assumindo o pólo passivo, defendendo
judicialmente e reconhecendo perante à Justiça do Trabalho sua condição de 
empregadora;  

15.1.35. arcar com ônus de eventuais condenações trabalhistas, inclusive honorários 
advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências;  

15.1.36. cumprir integralmente a leg
relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, na CLT 
em seus artigos 154 a 201, na portaria 3.214 de 08/08/78 da Secretaria de Segurança 
no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emp
(NRs) do Ministério do Trabalho e Previdência Social, no Código de Edificações e 

- 8 - 

comunicar ao CONTRATANTE qualquer impedimento que interfira no 
andamento dos serviços, em especial a questões relativas ao meio ambiente; 

cumprir as condicionantes estabelecidas para a manutenção e atualização 
das licenças e alvarás emitidos para a execução da obra;  

providenciar a documentação necessária para a obtenção de licenças que se 
fizerem necessárias durante a execução da obra;  

providenciar os alvarás/licenças necessários durante a execução da obra e 
que sejam de responsabilidade da CONTRATADA.  

informar à fiscalização da obra sempre que houver a necessidade de retirada 
de qualquer vegetação na área de abrangência da obra, com tempo suficiente para 
realizar a consulta ao órgão ambiental competente;   

instalar sanitários construídos de forma ambientalmente correta para o 
pessoal da obra e de visitantes;  

respeitar os limites de ruídos nas operações de construção d

fazer a gestão dos resíduos gerados pela obra considerando a Resolução do 
CONAMA 307/2002, a Resolução CONAMA 418/2009, o Código Estadual e Municipal 
do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 14.675/2009 e Lei Complementar Municipal nº 

ca Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) e o Manual de 
Procedimentos Ambientais e Sociais do Município de Blumenau e demais legislações 

efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam 
re as atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 

contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, 
relativas aos serviços prestados;  

fornecer aos empregados que irão executar os serviços do contrato, todos o
EPIs (equipamentos de proteção individual) necessários exigidos pela legislação 

comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados 
contra si, ou propostas contra o Município, assumindo o pólo passivo, defendendo

cialmente e reconhecendo perante à Justiça do Trabalho sua condição de 

arcar com ônus de eventuais condenações trabalhistas, inclusive honorários 
advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências;  

cumprir integralmente a legislação trabalhista, em especial as medidas 
relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, na CLT 
em seus artigos 154 a 201, na portaria 3.214 de 08/08/78 da Secretaria de Segurança 
no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, nas Normas Regulamentadoras 
(NRs) do Ministério do Trabalho e Previdência Social, no Código de Edificações e 

 

comunicar ao CONTRATANTE qualquer impedimento que interfira no 
s ao meio ambiente;  

cumprir as condicionantes estabelecidas para a manutenção e atualização 

providenciar a documentação necessária para a obtenção de licenças que se 

providenciar os alvarás/licenças necessários durante a execução da obra e 

informar à fiscalização da obra sempre que houver a necessidade de retirada 
ia da obra, com tempo suficiente para 

instalar sanitários construídos de forma ambientalmente correta para o 

respeitar os limites de ruídos nas operações de construção da obra;  

fazer a gestão dos resíduos gerados pela obra considerando a Resolução do 
CONAMA 307/2002, a Resolução CONAMA 418/2009, o Código Estadual e Municipal 
do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 14.675/2009 e Lei Complementar Municipal nº 

ca Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) e o Manual de 
Procedimentos Ambientais e Sociais do Município de Blumenau e demais legislações 

efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam 
re as atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 

contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, 

fornecer aos empregados que irão executar os serviços do contrato, todos os 
EPIs (equipamentos de proteção individual) necessários exigidos pela legislação 

comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados 
contra si, ou propostas contra o Município, assumindo o pólo passivo, defendendo-se 

cialmente e reconhecendo perante à Justiça do Trabalho sua condição de 

arcar com ônus de eventuais condenações trabalhistas, inclusive honorários 
advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências;   

islação trabalhista, em especial as medidas 
relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, na CLT 
em seus artigos 154 a 201, na portaria 3.214 de 08/08/78 da Secretaria de Segurança 

rego, nas Normas Regulamentadoras 
(NRs) do Ministério do Trabalho e Previdência Social, no Código de Edificações e 



Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de 
trabalho e nas convenções e recomendações da OIT ratificadas pe

15.1.37. observar e cumprir as disposições contidas na NR nº. 18; 

15.1.38. manter, durante o prazo de vigência do contrato, as condições de habilitação 
que lhe foram exigidas na fase de habilitação;  

15.1.39. CONTRATADA não poderá ceder os direitos relativos ao 
em parte, ou qualquer valor, benefício, obrigação ou interesse nele contido, ou dele 
decorrente; 

15.1.40. CONTRATADA deverá elaborar, durante a execução do objeto licitado, o “as 
built” (como construído) parcial relativo à cada medição da obra,
medição da obra, no qual deverá demonstrar a forma exata de como o objeto 
contratado foi executado. Assim, ao final da obra e antes da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, a contratada deverá entregar o “as built” completo para
arquivamento no setor responsável do CONTRATANTE; 

15.1.41. efetuar a manutenção mínima da via, no que concerne à extensão do objeto 
contratado, mantendo assim perfeitas condições de trafegabilidade durante todo o 
período de execução da obra; 

15.1.42. fornecer e instalar 
consiste num conjunto de placas e dispositivos com características visuais próprias, 
cuja função principal é garantir a segurança dos usuários e trabalhadores e a fluidez do 
tráfego nas áreas afetadas 
obras, serviços de pavimentação, sinalização, topografia, remoção de interferências e 
situações de emergência como rompimento de dutos, de pavimentos, etc;

15.1.43. consultar a Secretaria Municipal de Obras ante
sinalização;  

15.1.44. esta sinalização tem por finalidade: 

I. Advertir corretamente todos os usuários sobre a intervenção; fornecer informações 
precisas, claras e padronizadas; 

II. Regulamentar a circulação para reduzir os riscos d
congestionamentos;  

III. Assegurar a continuidade dos caminhos e os acessos às edificações lindeiras; 

IV. Orientar sobre novos caminhos/desvios; 

V. Proteger a obra, os trabalhadores e os usuários da via em geral; 

VI. Diminuir o desconforto
afetada pela intervenção; 
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Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de 
trabalho e nas convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil; 

observar e cumprir as disposições contidas na NR nº. 18;  

manter, durante o prazo de vigência do contrato, as condições de habilitação 
que lhe foram exigidas na fase de habilitação;   

CONTRATADA não poderá ceder os direitos relativos ao contrato, no todo ou 
em parte, ou qualquer valor, benefício, obrigação ou interesse nele contido, ou dele 

CONTRATADA deverá elaborar, durante a execução do objeto licitado, o “as 
built” (como construído) parcial relativo à cada medição da obra, atualizando
medição da obra, no qual deverá demonstrar a forma exata de como o objeto 
contratado foi executado. Assim, ao final da obra e antes da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, a contratada deverá entregar o “as built” completo para
arquivamento no setor responsável do CONTRATANTE;  

efetuar a manutenção mínima da via, no que concerne à extensão do objeto 
contratado, mantendo assim perfeitas condições de trafegabilidade durante todo o 
período de execução da obra;  

fornecer e instalar as placas de sinalização de obras, conforme anexo, que 
consiste num conjunto de placas e dispositivos com características visuais próprias, 
cuja função principal é garantir a segurança dos usuários e trabalhadores e a fluidez do 
tráfego nas áreas afetadas por intervenções temporárias tais como: realização de 
obras, serviços de pavimentação, sinalização, topografia, remoção de interferências e 
situações de emergência como rompimento de dutos, de pavimentos, etc;

consultar a Secretaria Municipal de Obras antes de confeccionar as placas de 

esta sinalização tem por finalidade:  

I. Advertir corretamente todos os usuários sobre a intervenção; fornecer informações 
precisas, claras e padronizadas;  

II. Regulamentar a circulação para reduzir os riscos d

III. Assegurar a continuidade dos caminhos e os acessos às edificações lindeiras; 

IV. Orientar sobre novos caminhos/desvios;  

V. Proteger a obra, os trabalhadores e os usuários da via em geral; 

VI. Diminuir o desconforto causado aos moradores e à população em geral na área 
afetada pela intervenção;  

 

Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de 
lo Brasil;  

 

manter, durante o prazo de vigência do contrato, as condições de habilitação 

contrato, no todo ou 
em parte, ou qualquer valor, benefício, obrigação ou interesse nele contido, ou dele 

CONTRATADA deverá elaborar, durante a execução do objeto licitado, o “as 
atualizando-o a cada 

medição da obra, no qual deverá demonstrar a forma exata de como o objeto 
contratado foi executado. Assim, ao final da obra e antes da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, a contratada deverá entregar o “as built” completo para 

efetuar a manutenção mínima da via, no que concerne à extensão do objeto 
contratado, mantendo assim perfeitas condições de trafegabilidade durante todo o 

as placas de sinalização de obras, conforme anexo, que 
consiste num conjunto de placas e dispositivos com características visuais próprias, 
cuja função principal é garantir a segurança dos usuários e trabalhadores e a fluidez do 

por intervenções temporárias tais como: realização de 
obras, serviços de pavimentação, sinalização, topografia, remoção de interferências e 
situações de emergência como rompimento de dutos, de pavimentos, etc; 

s de confeccionar as placas de 

I. Advertir corretamente todos os usuários sobre a intervenção; fornecer informações 

II. Regulamentar a circulação para reduzir os riscos de acidentes e 

III. Assegurar a continuidade dos caminhos e os acessos às edificações lindeiras;  

V. Proteger a obra, os trabalhadores e os usuários da via em geral;  

causado aos moradores e à população em geral na área 



15.1.45. observar, no que se refere à sinalização da obra, as orientações contidas na 
Lei Municipal nº. 5.084/1998 e em seus Anexos I e II, podendo, no entanto, ser exigidas 
e admitidas variações, em função da geometria, situação e localização da obra, 
conforme definição da DIRETORIA DE TRÂNSITO, devendo sempre permanecer de 
modo visível, evitando obstrução por veículos estacionados, materiais, construções, 
árvores e equipamentos urbanos em geral; 

15.1.46. são considerados tipos de dispositivos de uso Temporário: Balizador móvel, 
barreiras (fixas e móveis), Bandeiras, Cancelas (Plásticas), Cavalete (articulado e 
desmontável), Cones e Cilindro, Elementos luminosos complementares
zebradas, Gradis (fixo e modulado) Tambores, tapumes;

15.1.47. fornecer e instalar placas de obra da empreiteira e dos demais órgãos que se 
fizerem necessárias;  

15.1.48. aceitar, em caso de ajuizamento de ações trabalhistas propostas pelos
empregados da CONTRATADA, com a inclusão do Município de Blumenau no polo 
passivo como responsável subsidiário ou, ainda, no caso da verificação da existência de 
débitos previdenciários, a retenção do valor correspondente ao montante em cobrança, 
que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

I. A retenção prevista acima será efetuada parcelas vincendas e será realizada na data 
do conhecimento pelo Município da existência da
existência de débitos previdenciários; 

II. Somente será liberado com o trânsito em julgado de decisão de improcedência dos 
pedidos, reconhecimento de ilegitimidade passiva do Município ou do efetivo pagamento 
do título executivo judicial ou do débito previde

III. Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas acima, o CONTRATANTE 
efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, 
com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à 
CONTRATADA.  

IV. Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado à decisão final da ação 
trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será 
pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da 
condenação/dívida.  

15.1.49. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados; 

15.1.50. Manter livro de Registro Diário de Obras com indicações precisas das 
condições atmosféricas e dos serviços executados em cada dia produtivo. O Diário de 
Obras será a ferramenta de registro por escrito de todos os fatos relevantes à obra, por 
todas as partes interessadas
(Construtor).  

15.1.51. Executar o objeto contratual sob a direção e Responsabilidade Técnica do(a) 
Engenheiro(a) apresentado na qualificação técnica, que fica autorizado(a) a 
representar a CONTRATADA em suas relaçõe

15.1.52. Manter o profissional acima mencionado como Responsável Técnico na 
direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do 
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15.1.45. observar, no que se refere à sinalização da obra, as orientações contidas na 
Lei Municipal nº. 5.084/1998 e em seus Anexos I e II, podendo, no entanto, ser exigidas 

admitidas variações, em função da geometria, situação e localização da obra, 
conforme definição da DIRETORIA DE TRÂNSITO, devendo sempre permanecer de 
modo visível, evitando obstrução por veículos estacionados, materiais, construções, 

os urbanos em geral;  

15.1.46. são considerados tipos de dispositivos de uso Temporário: Balizador móvel, 
barreiras (fixas e móveis), Bandeiras, Cancelas (Plásticas), Cavalete (articulado e 
desmontável), Cones e Cilindro, Elementos luminosos complementares
zebradas, Gradis (fixo e modulado) Tambores, tapumes; 

15.1.47. fornecer e instalar placas de obra da empreiteira e dos demais órgãos que se 

ceitar, em caso de ajuizamento de ações trabalhistas propostas pelos
empregados da CONTRATADA, com a inclusão do Município de Blumenau no polo 
passivo como responsável subsidiário ou, ainda, no caso da verificação da existência de 
débitos previdenciários, a retenção do valor correspondente ao montante em cobrança, 

o complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

I. A retenção prevista acima será efetuada parcelas vincendas e será realizada na data 
do conhecimento pelo Município da existência da- ação trabalhista ou da verificação da 

stência de débitos previdenciários;  

II. Somente será liberado com o trânsito em julgado de decisão de improcedência dos 
pedidos, reconhecimento de ilegitimidade passiva do Município ou do efetivo pagamento 
do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela CONTRATADA; 

III. Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas acima, o CONTRATANTE 
efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, 
com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à 

o término do contrato sem que tenha se dado à decisão final da ação 
trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será 
pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da 

15.1.49. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados;  

e Registro Diário de Obras com indicações precisas das 
condições atmosféricas e dos serviços executados em cada dia produtivo. O Diário de 
Obras será a ferramenta de registro por escrito de todos os fatos relevantes à obra, por 
todas as partes interessadas: CONTRATANTE (Fiscalização) e CONTRADA 

15.1.51. Executar o objeto contratual sob a direção e Responsabilidade Técnica do(a) 
Engenheiro(a) apresentado na qualificação técnica, que fica autorizado(a) a 
representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE. 

15.1.52. Manter o profissional acima mencionado como Responsável Técnico na 
direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do 

 

15.1.45. observar, no que se refere à sinalização da obra, as orientações contidas na 
Lei Municipal nº. 5.084/1998 e em seus Anexos I e II, podendo, no entanto, ser exigidas 

admitidas variações, em função da geometria, situação e localização da obra, 
conforme definição da DIRETORIA DE TRÂNSITO, devendo sempre permanecer de 
modo visível, evitando obstrução por veículos estacionados, materiais, construções, 

15.1.46. são considerados tipos de dispositivos de uso Temporário: Balizador móvel, 
barreiras (fixas e móveis), Bandeiras, Cancelas (Plásticas), Cavalete (articulado e 
desmontável), Cones e Cilindro, Elementos luminosos complementares, Faixas, Fitas 

15.1.47. fornecer e instalar placas de obra da empreiteira e dos demais órgãos que se 

ceitar, em caso de ajuizamento de ações trabalhistas propostas pelos 
empregados da CONTRATADA, com a inclusão do Município de Blumenau no polo 
passivo como responsável subsidiário ou, ainda, no caso da verificação da existência de 
débitos previdenciários, a retenção do valor correspondente ao montante em cobrança, 

o complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;  

I. A retenção prevista acima será efetuada parcelas vincendas e será realizada na data 
ação trabalhista ou da verificação da 

II. Somente será liberado com o trânsito em julgado de decisão de improcedência dos 
pedidos, reconhecimento de ilegitimidade passiva do Município ou do efetivo pagamento 

nciário pela CONTRATADA;  

III. Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas acima, o CONTRATANTE 
efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, 
com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à 

o término do contrato sem que tenha se dado à decisão final da ação 
trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será 
pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da 

15.1.49. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

e Registro Diário de Obras com indicações precisas das 
condições atmosféricas e dos serviços executados em cada dia produtivo. O Diário de 
Obras será a ferramenta de registro por escrito de todos os fatos relevantes à obra, por 

: CONTRATANTE (Fiscalização) e CONTRADA 

15.1.51. Executar o objeto contratual sob a direção e Responsabilidade Técnica do(a) 
Engenheiro(a) apresentado na qualificação técnica, que fica autorizado(a) a 

s com o CONTRATANTE.  

15.1.52. Manter o profissional acima mencionado como Responsável Técnico na 
direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do 



Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e 
capacidade, ou superior, que deverá ser prévia e expressamente autorizada pela 
CONTRATANTE.  

15.1.53. Providenciar, quando necessário, a instalação de tapumes, alojamentos, 
barracos para depósito de materiais e demais itens necessários para o canteiro de 
obras relacionada com a execução da obra; 

15.1.54. permitir e facilitar a fiscalização, a inspeção ao local das obras/serviços, em 
qualquer dia e hora, pelos técnicos da CONTRATANTE, bem como pelos representantes 
da órgão financiador da obra, devendo, aind
esclarecimentos solicitados; 

15.1.55. responsabilizar-se por danos físicos e/ou materiais causados a terceiros; 

15.1.56. CONTRATADA obriga
novembro de 2000 e 10.098, de
de 02 de dezembro de 2004, relativos à promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

15.1.57. CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servid
CONTRATANTE, bem como dos órgãos de controle externos e internos, a seus 
documentos e registros contábeis. 

15.1.58. reportar à CONTRATANTE todas as reclamações, sugestões e/ou pedidos 
efetuados pela população. 

15.1.59. CONTRATADA fica obrigada a,
execução da obra, efetuar a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) e 
apresentar à CONTRATANTE, assim que disponível, o Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral, nos termos da Instrução
2018 da Receita Federal do Brasil; 
 
15.1.60. CONTRATADA fica obrigada a apresentar, em no máximo 60 (sessenta) dias 
após a entrega do Termo de Recebimento Provisório da obra, a Certidão Negativa de 
Débitos relativa à obra.  

CLÁUSULA 16ª: OBRIGAÇÕES DO 

16.1. Constituem obrigações do 

16.1.1. realizar o empenho 

16.1.2. publicar o contrato 
Contratações Públicas; 

16.1.3. comunicar ao contratado 
Contratações Públicas; 

16.1.4. acompanhar e fiscalizar 
ocorrências;  
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Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e 
capacidade, ou superior, que deverá ser prévia e expressamente autorizada pela 

15.1.53. Providenciar, quando necessário, a instalação de tapumes, alojamentos, 
barracos para depósito de materiais e demais itens necessários para o canteiro de 

bras relacionada com a execução da obra;  

15.1.54. permitir e facilitar a fiscalização, a inspeção ao local das obras/serviços, em 
qualquer dia e hora, pelos técnicos da CONTRATANTE, bem como pelos representantes 
da órgão financiador da obra, devendo, ainda, prestar todas as informações e 
esclarecimentos solicitados;  

se por danos físicos e/ou materiais causados a terceiros; 

CONTRATADA obriga-se a adotar o disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de 
novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, bem como no Decreto nº. 5.296, 
de 02 de dezembro de 2004, relativos à promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida;  

15.1.57. CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servid
CONTRATANTE, bem como dos órgãos de controle externos e internos, a seus 
documentos e registros contábeis.  

eportar à CONTRATANTE todas as reclamações, sugestões e/ou pedidos 
efetuados pela população.  

15.1.59. CONTRATADA fica obrigada a, no prazo máximo de 30(trinta) dias do início da 
, efetuar a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) e 

apresentar à CONTRATANTE, assim que disponível, o Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral, nos termos da Instrução Normativa nº 1.845, de 22 de novembro de 
2018 da Receita Federal do Brasil;  

15.1.60. CONTRATADA fica obrigada a apresentar, em no máximo 60 (sessenta) dias 
após a entrega do Termo de Recebimento Provisório da obra, a Certidão Negativa de 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

onstituem obrigações do contratante: 

realizar o empenho da respectiva dotação orçamentária; 

publicar o contrato e respectivas alterações no Portal Nacional de 

ao contratado a publicação do contrato no Portal Nacional de 

companhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as eventuais 

 

Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e 
capacidade, ou superior, que deverá ser prévia e expressamente autorizada pela 

15.1.53. Providenciar, quando necessário, a instalação de tapumes, alojamentos, 
barracos para depósito de materiais e demais itens necessários para o canteiro de 

15.1.54. permitir e facilitar a fiscalização, a inspeção ao local das obras/serviços, em 
qualquer dia e hora, pelos técnicos da CONTRATANTE, bem como pelos representantes 

a, prestar todas as informações e 

se por danos físicos e/ou materiais causados a terceiros;  

se a adotar o disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de 
19 de dezembro de 2000, bem como no Decreto nº. 5.296, 

de 02 de dezembro de 2004, relativos à promoção de acessibilidade das pessoas 

15.1.57. CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores da 
CONTRATANTE, bem como dos órgãos de controle externos e internos, a seus 

eportar à CONTRATANTE todas as reclamações, sugestões e/ou pedidos 

no prazo máximo de 30(trinta) dias do início da 
, efetuar a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) e 

apresentar à CONTRATANTE, assim que disponível, o Comprovante de Inscrição e de 
Normativa nº 1.845, de 22 de novembro de 

15.1.60. CONTRATADA fica obrigada a apresentar, em no máximo 60 (sessenta) dias 
após a entrega do Termo de Recebimento Provisório da obra, a Certidão Negativa de 

no Portal Nacional de 

do contrato no Portal Nacional de 

, registrando as eventuais 



16.1.5. comunicar imediatamente ao 
venha a constatar, referente à execuç

16.1.6. informar alterações no cronograma, com antecedência
quatro) horas; 

16.1.7. notificar, formalmente, o contratado previamente a respeito de eventuais 
supressões e acréscimos contratuais;

16.1.8. fornecer, em tempo hábil, t
cumprimento das obrigações por parte do 

16.1.9. O Município/CONTRATANTE se obriga a fiscalizar a execução dos contratos 
e o cumprimento das cláusulas acima mencionadas; 

16.1.10. Empenhar os recursos necessários, garantind
Fiscais/Faturas em dia;  

16.1.11. Controlar e acompanhar toda a execução do contrato; 

16.1.12. Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos 
que possuir pertinentes à execução do presente contrato; 

16.1.13. Receber provisória e definitiva
definidas neste contrato;  

16.1.14. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados 
pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto da contratação.

CLÁUSULA 17ª: FISCALIZAÇÃO

17.1. A fiscalização do contrato será realizada por ....., e
contrato por ....., e-mail: ......, sendo representante do contratado ....., na qualidade de 
preposto. 

CLÁUSULA 18ª: ALTERAÇÃO

18.1. O presente contrato poderá ser alterado pelo cont
suprimir o quantitativo contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, 
respeitado o limite legal, mantendo inalteradas as demais condições contratuais. 

18.2. Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajus
de vigência e no cronograma. 

18.3. Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de 
aceitação obrigatória, se o contratado já houver adquirido os materiais no momento em 
que for formalmente notificado da supressão, no caso de reve
necessários à execução do serviço, estes valores deverão ser indenizados pelo 
contratante, em conformidade com o processo administrativo para apuração do valor 
devido. 

18.4. Toda a alteração contratual deverá ser previamente justificada por esc
devendo estar acompanhada de toda a documentação comprobatória necessária a 
evidenciar que a medida é a que melhor atende aos interesses da Administração 
Pública. 
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comunicar imediatamente ao contratado qualquer defeito ou deficiência que 
venha a constatar, referente à execução do objeto deste contrato;  

nformar alterações no cronograma, com antecedência mínima

notificar, formalmente, o contratado previamente a respeito de eventuais 
supressões e acréscimos contratuais; 

ornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o 
cumprimento das obrigações por parte do contratado; 

O Município/CONTRATANTE se obriga a fiscalizar a execução dos contratos 
e o cumprimento das cláusulas acima mencionadas;  

Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das Notas 

Controlar e acompanhar toda a execução do contrato;  

Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos 
que possuir pertinentes à execução do presente contrato;  

Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas 

Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados 
pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto da contratação. 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A fiscalização do contrato será realizada por ....., e-mail: ...... e a gestão do 
mail: ......, sendo representante do contratado ....., na qualidade de 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

O presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer
suprimir o quantitativo contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, 
respeitado o limite legal, mantendo inalteradas as demais condições contratuais. 

Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajus
de vigência e no cronograma.  

Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de 
aceitação obrigatória, se o contratado já houver adquirido os materiais no momento em 
que for formalmente notificado da supressão, no caso de revenda ou de insumos 
necessários à execução do serviço, estes valores deverão ser indenizados pelo 
contratante, em conformidade com o processo administrativo para apuração do valor 

Toda a alteração contratual deverá ser previamente justificada por esc
devendo estar acompanhada de toda a documentação comprobatória necessária a 
evidenciar que a medida é a que melhor atende aos interesses da Administração 

 

qualquer defeito ou deficiência que 
 

mínima de 24 (vinte e 

notificar, formalmente, o contratado previamente a respeito de eventuais 

odas as informações necessárias para o 

O Município/CONTRATANTE se obriga a fiscalizar a execução dos contratos 

o o pagamento das Notas 

Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos 

mente o objeto do contrato, nas formas 

Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados 

mail: ...... e a gestão do 
mail: ......, sendo representante do contratado ....., na qualidade de 

ratante para acrescer, 
suprimir o quantitativo contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, 
respeitado o limite legal, mantendo inalteradas as demais condições contratuais.  

Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo 

Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de 
aceitação obrigatória, se o contratado já houver adquirido os materiais no momento em 

nda ou de insumos 
necessários à execução do serviço, estes valores deverão ser indenizados pelo 
contratante, em conformidade com o processo administrativo para apuração do valor 

Toda a alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito, 
devendo estar acompanhada de toda a documentação comprobatória necessária a 
evidenciar que a medida é a que melhor atende aos interesses da Administração 



18.5. Na realização de eventuais termos aditivos contratuais, deve ser mantido o 
desconto obtido pela Administração por ocasião do certame licitatório, em relação ao 
preço referencial, se for o caso.

CLÁUSULA 19ª: SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. Poderá ser subcontratado até 50% do valor total do contrato

19.2. A subcontratação deverá ser previamente solicitada ao fiscal do contrato,
avaliará a prova da capacidade técnica da empresa a ser subcontratada relativa à sua 
parcela de execução, que deverá ser essa ser suficiente à execução integral da parcela 
subcontratada.  

19.3. Caso o fiscal identifique a incapacidade técnica da empresa que
subcontratar, deverá negá-la de forma motivada.

19.4. Será admitida a subcontratação dos seguintes serviços:

19.4.1. Os serviços de maior complexidade/relevância do contrato não poderão ser 
subcontratados, conforme especificado no edital licitatório.

19.4.2. A empresa subcontratada deverá preencher os requisitos de regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista durante a execução do serviço.

19.4.3. A empresa subcontratada não poderá ter entre os seus sócios, diretores e  
responsáveis técnicos servidores ou dirigentes da

19.4.4. Antes do início da execução, a empresa subcontratada deverá apresentar 
ART/RRT relativas aos serviços que irá desempenhar. 

19.4.5. Nos casos de subcontratação, a empresa CONTRATADA permanecerá 
responsável por todas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA 20ª: MEIOS 

20.1. Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as 
partes buscarão a solução consensual das eventuais controvérsias, por meio da 
conciliação e do Termo de Acordo Substitutivo de Sanção 

CLÁUSULA 21ª: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. As disposições contidas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, serão 
aplicadas aos contratados pela Administração Municipal, na forma e condições 
previstas nos artigos 189 a 262 do Decreto Municipal nº 15.050/2023.

21.2. As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual.

21.3.  Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do 
contrato, sem que gere dano ao Mu
advertência ao contratado. 
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Na realização de eventuais termos aditivos contratuais, deve ser mantido o 
ido pela Administração por ocasião do certame licitatório, em relação ao 

preço referencial, se for o caso. 

SUBCONTRATAÇÃO  

Poderá ser subcontratado até 50% do valor total do contrato

A subcontratação deverá ser previamente solicitada ao fiscal do contrato,
avaliará a prova da capacidade técnica da empresa a ser subcontratada relativa à sua 
parcela de execução, que deverá ser essa ser suficiente à execução integral da parcela 

Caso o fiscal identifique a incapacidade técnica da empresa que
la de forma motivada. 

tida a subcontratação dos seguintes serviços: 

Os serviços de maior complexidade/relevância do contrato não poderão ser 
subcontratados, conforme especificado no edital licitatório. 

esa subcontratada deverá preencher os requisitos de regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista durante a execução do serviço. 

A empresa subcontratada não poderá ter entre os seus sócios, diretores e  
responsáveis técnicos servidores ou dirigentes da CONTRATANTE. 

Antes do início da execução, a empresa subcontratada deverá apresentar 
ART/RRT relativas aos serviços que irá desempenhar.  

Nos casos de subcontratação, a empresa CONTRATADA permanecerá 
responsável por todas as obrigações contratuais. 

MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA

Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as 
partes buscarão a solução consensual das eventuais controvérsias, por meio da 

e do Termo de Acordo Substitutivo de Sanção - TASS. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

As disposições contidas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, serão 
aplicadas aos contratados pela Administração Municipal, na forma e condições 
previstas nos artigos 189 a 262 do Decreto Municipal nº 15.050/2023.

es praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual.

Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do 
contrato, sem que gere dano ao Município, o fiscal do contrato aplicará sanção de 
advertência ao contratado.  

 

Na realização de eventuais termos aditivos contratuais, deve ser mantido o 
ido pela Administração por ocasião do certame licitatório, em relação ao 

Poderá ser subcontratado até 50% do valor total do contrato 

A subcontratação deverá ser previamente solicitada ao fiscal do contrato, que 
avaliará a prova da capacidade técnica da empresa a ser subcontratada relativa à sua 
parcela de execução, que deverá ser essa ser suficiente à execução integral da parcela 

Caso o fiscal identifique a incapacidade técnica da empresa que se pretende 

Os serviços de maior complexidade/relevância do contrato não poderão ser 

esa subcontratada deverá preencher os requisitos de regularidade 

A empresa subcontratada não poderá ter entre os seus sócios, diretores e  
CONTRATANTE.  

Antes do início da execução, a empresa subcontratada deverá apresentar 

Nos casos de subcontratação, a empresa CONTRATADA permanecerá 

ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA 

Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as 
partes buscarão a solução consensual das eventuais controvérsias, por meio da 

 

As disposições contidas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, serão 
aplicadas aos contratados pela Administração Municipal, na forma e condições 
previstas nos artigos 189 a 262 do Decreto Municipal nº 15.050/2023. 

es praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual. 

Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do 
nicípio, o fiscal do contrato aplicará sanção de 



21.4. Será aplicada multa moratória não inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 
(quarenta) dias.  

21.5. Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por 
comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória 
por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida

21.6. Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do saldo contratual a executar. 

21.7. A penalidade de multa poderá ser cumulada com as seguintes penalidades: 

a) Impedimento de licitar ou contratar co
casos:  

INFRAÇÃO COMETIDA
Dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 
Não manter a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado.
Dar causa à inexecução total do contrato.

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

 
 a.1) Quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, poderá ser 

aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, nos 
termos do parágrafo único do art. 208 do Decreto Municipal nº 15.050/2023. 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, nos seguintes casos:

 
INFRAÇÃO COMETIDA

Prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato. 
Praticar ato fraudulento na execução do 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal 
nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA 22ª: FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E 
CONTRATADO 

22.1. É facultada a qualquer das partes
observadas as exigências do
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Será aplicada multa moratória não inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por 
comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória 
por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida

Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do saldo contratual a executar.  

A penalidade de multa poderá ser cumulada com as seguintes penalidades: 

Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Blumenau, nos seguintes 

INFRAÇÃO COMETIDA PRAZO
Dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 

Mínimo de um ano e no 
máximo de três

Não manter a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado. 

Mínimo de um ano e no 
máximo de dois anos

Dar causa à inexecução total do contrato. Mínimo de dois anos e no 
máximo de três anos

Ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da licitação sem motivo 

Mínimo de dois anos e no 
máximo de três anos

a.1) Quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, poderá ser 
aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, nos 
termos do parágrafo único do art. 208 do Decreto Municipal nº 15.050/2023. 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
eta e indireta, de todos os entes federativos, nos seguintes casos:

INFRAÇÃO COMETIDA PRAZO
Prestar declaração falsa durante a licitação ou a Mínimo de quatro anos e 

no máximo de seis anos
Praticar ato fraudulento na execução do contrato. Mínimo de quatro anos e 

no máximo de seis anos
se de modo inidôneo ou cometer fraude Mínimo de quatro anos e 

no máximo de seis anos
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal Mínimo de

no máximo de seis anos

FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E 

a qualquer das partes, a solicitação de reunião, devendo ser 
do art. 169 do Decreto Municipal nº 15.050

 

Será aplicada multa moratória não inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por 
comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória 
por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.  

Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% 

A penalidade de multa poderá ser cumulada com as seguintes penalidades:  

m o Município de Blumenau, nos seguintes 

PRAZO 
Mínimo de um ano e no 

máximo de três anos 

Mínimo de um ano e no 
máximo de dois anos 

Mínimo de dois anos e no 
máximo de três anos 

Mínimo de dois anos e no 
máximo de três anos 

a.1) Quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, poderá ser 
aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, nos 
termos do parágrafo único do art. 208 do Decreto Municipal nº 15.050/2023.  

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
eta e indireta, de todos os entes federativos, nos seguintes casos: 

PRAZO 
Mínimo de quatro anos e 
no máximo de seis anos 
Mínimo de quatro anos e 
no máximo de seis anos 
Mínimo de quatro anos e 
no máximo de seis anos 
Mínimo de quatro anos e 
no máximo de seis anos 

FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E 

de reunião, devendo ser 
15.050/2023. 



22.2. O contratado deverá comunicar
contrato e seu substituto, em regra por e
comunicação, desde que posteriormente formalizado no processo

22.3. Todas as reclamações ou solicitações do contratado s
autos do processo de gestão e fiscalização e respondidas no prazo de
dias, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse prazo

22.3.1. O prazo de resposta será suspenso
realização de diligências pelo contratante, sendo retomado quando obtida a 
informação. 

CLÁUSULA 23ª: MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

23.1. A manutenção das condições de habilitação do contratado é presumida, nos 
termos da declaração constante no edital

23.2. A ausência ou omissão de 
para todos os efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação

23.3. Cabe ao contratado informar ao gestor do contrato eventual mudança da 
situação de habilitação, sob pena de infração equiparada à
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da ciência do referido fato.

23.4. O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e 
aplicar sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 
anos e 6 (seis) meses pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da 
sua situação. 

CLÁUSULA 24ª: NORMAS AMBIENTAIS E LOGÍSTICA REVERSA

24.1. O contratado deverá cumprir as normas ambientais aplicáveis na produção, 
entrega e execução do objeto contratado, não 
dessas normas, nem imputar à Administração Pública a culpa pelo seu eventual 
descumprimento. 

24.2. Quando da finalização do objeto, o contratado entregará ao fiscal, por escrito, 
todas as informações necessárias ao adequado descart
produtiva do bem, a forma adequada de guarda, transporte e manuseio do material. 
Deverá informar ainda se o próprio contratado recebe o material e/ou quais os locais de 
coleta mais próximos.   

24.3. Resolução do CONAMA 307/2002, a Resol
Estadual e Municipal do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 14.675/2009 e Lei 
Complementar Municipal nº 747/2010), a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
12.305/2010) e o Manual de Procedimentos Ambientais e Sociais do Munic
Blumenau e demais legislações pertinentes

CLÁUSULA 25ª: PROTEÇÃO DE DADOS

25.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados 
13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato
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deverá comunicar-se com o contratante por meio do fiscal do 
contrato e seu substituto, em regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de 
comunicação, desde que posteriormente formalizado no processo.  

Todas as reclamações ou solicitações do contratado serão registradas nos 
autos do processo de gestão e fiscalização e respondidas no prazo de

, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse prazo. 

O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações ou 
de diligências pelo contratante, sendo retomado quando obtida a 

MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A manutenção das condições de habilitação do contratado é presumida, nos 
termos da declaração constante no edital. 

A ausência ou omissão de declaração por parte do contratado corresponde, 
para todos os efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação

Cabe ao contratado informar ao gestor do contrato eventual mudança da 
situação de habilitação, sob pena de infração equiparada à declaração falsa, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da ciência do referido fato.

O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e 
aplicar sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 

pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da 

NORMAS AMBIENTAIS E LOGÍSTICA REVERSA

O contratado deverá cumprir as normas ambientais aplicáveis na produção, 
entrega e execução do objeto contratado, não podendo alegar desconhecimento 

, nem imputar à Administração Pública a culpa pelo seu eventual 

Quando da finalização do objeto, o contratado entregará ao fiscal, por escrito, 
todas as informações necessárias ao adequado descarte e/ou devolução à cadeia 
produtiva do bem, a forma adequada de guarda, transporte e manuseio do material. 
Deverá informar ainda se o próprio contratado recebe o material e/ou quais os locais de 

Resolução do CONAMA 307/2002, a Resolução CONAMA 418/2009, o Código 
Estadual e Municipal do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 14.675/2009 e Lei 
Complementar Municipal nº 747/2010), a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
12.305/2010) e o Manual de Procedimentos Ambientais e Sociais do Munic
Blumenau e demais legislações pertinentes 

PROTEÇÃO DE DADOS 

As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados 
13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato.  

 

se com o contratante por meio do fiscal do 
mail, sendo admitidos outros meios de 

 

erão registradas nos 
autos do processo de gestão e fiscalização e respondidas no prazo de 60 (sessenta) 

em caso de solicitação de informações ou 
de diligências pelo contratante, sendo retomado quando obtida a 

MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A manutenção das condições de habilitação do contratado é presumida, nos 

declaração por parte do contratado corresponde, 
para todos os efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação. 

Cabe ao contratado informar ao gestor do contrato eventual mudança da 
declaração falsa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da ciência do referido fato. 

O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e 
aplicar sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) 

pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da 

NORMAS AMBIENTAIS E LOGÍSTICA REVERSA 

O contratado deverá cumprir as normas ambientais aplicáveis na produção, 
podendo alegar desconhecimento 

, nem imputar à Administração Pública a culpa pelo seu eventual 

Quando da finalização do objeto, o contratado entregará ao fiscal, por escrito, 
e e/ou devolução à cadeia 

produtiva do bem, a forma adequada de guarda, transporte e manuseio do material. 
Deverá informar ainda se o próprio contratado recebe o material e/ou quais os locais de 

ução CONAMA 418/2009, o Código 
Estadual e Municipal do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 14.675/2009 e Lei 
Complementar Municipal nº 747/2010), a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
12.305/2010) e o Manual de Procedimentos Ambientais e Sociais do Município de 

As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 
 



CLÁUSULA 26ª: EXTINÇÃO DO CONTRATO

26.1. A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos arts. 
137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

26.2. A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

26.3. Quando a extinção decorrer de c
será ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem 
como terá direito aos pagamentos das parcelas executadas até a data da extinção do 
contrato. 

26.4. Na extinção do contrato determinada por 
reter dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das 
multas aplicadas, desde que já apurados em processo administrativo.

26.4.1. Desde que justificado, será facultado ao contratante a retenção ca
até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, pelo período de até 90 (noventa) dias, 
para viabilizar a apuração dos prejuízos sofridos em processo administrativo.

CLÁUSULA 27ª: DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. Este contrato e seus termos aditivos deverão ser publicados no
de Contratações Públicas. 

CLÁUSULA 28ª: FORO 

28.1. O foro competente para
Blumenau. 

Blumenau

 

 

 

Secretário de Planejamento Urbano

 

Testemunhas: 

Nome: 
CPF:     
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EXTINÇÃO DO CONTRATO 

A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos arts. 
137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, o contratado 
será ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem 
como terá direito aos pagamentos das parcelas executadas até a data da extinção do 

Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá 
reter dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das 
multas aplicadas, desde que já apurados em processo administrativo.

Desde que justificado, será facultado ao contratante a retenção ca
até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, pelo período de até 90 (noventa) dias, 
para viabilizar a apuração dos prejuízos sofridos em processo administrativo.

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este contrato e seus termos aditivos deverão ser publicados no
 

FORO  

O foro competente para dirimir qualquer questão contratual

 

 

 

Blumenau-SC, ...... de ........ de ....... 

Éder Antônio Boron  
Secretário de Planejamento Urbano 

 

CONTRATADO 

 Assinatura: 

 

A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos arts. 

A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, 

ulpa exclusiva do contratante, o contratado 
será ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem 
como terá direito aos pagamentos das parcelas executadas até a data da extinção do 

ato unilateral, o contratante poderá 
reter dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das 
multas aplicadas, desde que já apurados em processo administrativo. 

Desde que justificado, será facultado ao contratante a retenção cautelar de 
até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, pelo período de até 90 (noventa) dias, 
para viabilizar a apuração dos prejuízos sofridos em processo administrativo. 

Este contrato e seus termos aditivos deverão ser publicados no Portal Nacional 

dirimir qualquer questão contratual é o da comarca de 



Nome: 
CPF    Assinatura:
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Assinatura: 
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